
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À FOME
SECRETARIA-EXECUTIVA  

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO
ADMINISTRATIVO Nº 44/2022 QUE, ENTRE SI,
CELEBRAM A UNIÃO, POR MEIO DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA
E COMBATE À FOME, E A EMPRESA DE TECNOLOGIA
E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA - DATAPREV S.A.

 

A UNIÃO, por meio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, FAMÍLIA E COMBATE À
FOME, por intermédio da SECRETARIA-EXECUTIVA, inscrita no CNPJ sob o nº 05.756.246/0004-54, com sede
no Bloco “A”, Esplanada dos Ministérios, Brasília-DF, representada pelo  Secretário-Executivo,
o senhor OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JÚNIOR, nomeado pelo Decreto da Presidência da República de 2 de
janeiro de 2023, publicado  no Diário Oficial da União em 02 de janeiro de 2023, portador  da Matrícula
Funcional SIAPE nº 3320852, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa EMPRESA DE TECNOLOGIA
E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA - DATAPREV S.A​, inscrita  no CNPJ sob o nº  42.422.253/0001-01,
estabelecida no Setor  de Autarquias Sul, Quadra 01, blocos E/F, CEP 70.070-935,  doravante
denominada CONTRATADA, neste ato representada por seu Presidente, o senhor RODRIGO ORTIZ D'AVILA
ASSUMPÇAO​, e por seu Diretor de Relacionamento e Negócios, o senhor ALAN DO NASCIMENTO SANTOS,
conforme atos constitutivos da empresa, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar entre si o
presente Termo Aditivo, de acordo com a minuta examinada e aprovada pela Consultoria Jurídica por meio
do Parecer nº 382/2023/CGSEM/SCGP/CGU/AGU, tendo em vista o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e da Instrução Normativa SEGES/MPDG
nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, observando o que consta nos autos
do Processo nº 71000.055749/2022-56, mediante as seguintes cláusulas e condições:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é:

1.1.1. ALTERAR a redação do preâmbulo, da CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
e da CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO do Contrato que passam a vigorar com a seguinte redação:

"A  UNIÃO, por meio do  MINISTÉRIO DA CIDADANIA, por intermédio da  SECRETARIA-EXECUTIVA,
inscrita no CNPJ sob o nº 05.756.246/0004-54, com sede no Bloco “A” da Esplanada dos Ministérios, em
BrasíliaDF, representada pela Secretária-Executiva Substituta, a senhora  CINARA WAGNER FREDO,
nomeada pela Portaria nº 935 de 11 de agosto de 2021, publicada no Diário Oficial da União de 12 de
agosto de 2021, portadora da Matrícula Funcional SIAPE nº 21122763, doravante
denominada  CONTRATANTE, e a  EMPRESA DE TECNOLOGIA E INFORMAÇÕES DA PREVIDÊNCIA -
DATAPREV S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 42.422.253/0001-01, estabelecida no Setor de Autarquias Sul,
Quadra 01, blocos E/F, CEP 70.070- 935, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada
por seu Presidente substituto, o senhor  GILMAR SOUZA DE QUEIROZ  e por seu Diretor de
Relacionamento e Negócios, o senhor  ALAN DO NASCIMENTO SANTOS, em conformidade com o
Estatuto Social da empresa, resolvem celebrar entre si o presente Termo de Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitação nº 36/2022, de acordo com a minuta examinada e aprovada pela Consultoria
Jurídica por meio do Parecer nº 00667/2022/CONJUR-MC/CGU/AGU, tendo em vista o que consta no
Processo nº 71000.055749/2022-56, e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, da Lei nº 8.248, de 22 de outubro de 1991, do Decreto nº 9.507, de 21 de setembro de 2018, do
Decreto nº 7.174, de 12 de maio de 2010, da Instrução Normativa SGD/ME nº 1, de 4 de Abril de 2019 e
da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 5, de 26 de maio de 2017 e suas alterações, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.



 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº
8.666, de 1993, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA CONCILIAÇÃO E DO FORO

17.1. Os partícipes se comprometem a submeter eventuais controvérsias, decorrentes do presente
ajuste, à tentativa de conciliação perante a Câmara de Mediação e de Conciliação da Administração
Pública Federal (CCAF), órgão da Advocacia-Geral da União.

17.2. Não logrando êxito a tentativa de conciliação, será competente para dirimir as questões
decorrentes deste Contrato o foro da Justiça Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal."

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ASSINATURA ELETRÔNICA E/OU DIGITAL

2.1. O presente instrumento será firmado através de assinatura eletrônica e/ou digital, certificada
pelo Sistema Eletrônico de Informações do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e
Combate à Fome, garantida a eficácia das Cláusulas.

2.2. Em conformidade com o disposto § 1º do art. 10 da MPV 2.200-02/01, a assinatura deste
termo pelo representante oficial da contratada, pressupõem declarada, de forma inequívoca, a
sua concordância, bem como o reconhecimento de validade e aceite do presente documento.

2.3. A sua autenticidade poderá, a qualquer tempo, ser atestada seguindo os procedimentos
impressos na nota de rodapé, não podendo, desta forma, as partes se oporem a sua utilização.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

3.1. Ficam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato originário, naquilo que não
contrariem o presente termo aditivo.

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

4.1. Incumbirá à  CONTRATANTE  providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, de acordo com o prescrito no artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666, de 1993.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente termo aditivo vai eletronicamente pelos
contraentes, depois de lido e achado em ordem, e por duas testemunhas.

 

OSMAR RIBEIRO DE ALMEIDA JÚNIOR
Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social,

Família e Combate à Fome
CONTRATANTE

RODRIGO ORTIZ D'AVILA ASSUMPÇAO
Empresa de Tecnologia e Informações da

Previdência - DATAPREV S.A
CONTRATADA

 
 

ALAN DO NASCIMENTO SANTOS
Empresa de Tecnologia e Informações da

Previdência - DATAPREV S.A
CONTRATADA



 

TESTEMUNHAS:

NOME: Angélica Aguiar Costa
SIAPE: 2087736

NOME: Lilian de Ascenção Guedes
SIAPE: 2048494

 

Documento assinado eletronicamente por ALAN DO NASCIMENTO SANTOS, Usuário Externo, em
11/10/2023, às 11:34, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

Documento assinado eletronicamente por RODRIGO ORTIZ D'AVILA ASSUMPÇÃO, Usuário Externo, em
20/10/2023, às 09:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

Documento assinado eletronicamente por Angélica Aguiar Costa, Testemunha, em 24/10/2023, às
09:37, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de
13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

Documento assinado eletronicamente por Osmar Ribeiro de Almeida Júnior, Secretário(a) -
Executivo(a), em 16/11/2023, às 18:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

Documento assinado eletronicamente por Lilian de Ascenção Guedes, Coordenador(a), em 17/11/2023,
às 13:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543,
de 13 de novembro de 2020 da Presidência da República. .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.cidadania.gov.br/sei-autenticacao
, informando o código verificador 14501645 e o código CRC D1E55A1D.

Referência: Processo nº 71000.055749/2022-56 SEI nº 14501645

https://sei.cidadania.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

